
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.167 - PR (2016/0186369-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JEAN MICHEL KLUK 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AFASTAMENTO. SUM. 
444/STJ. NÃO APLICAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A habitualidade na prática do crime do art. 334 do CP denota o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da não incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que o réu é reiteradamente autuado em processos 
administrativo-fiscais, como é o caso dos autos, sem que isso caracterize ofensa à 
orientação da Súmula 444/STJ (AgInt no REsp 1601680/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 
23/08/2016). 

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.167 - PR (2016/0186369-3)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : JEAN MICHEL KLUK 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão que deu provimento ao 

recurso especial para afastar a incidência da insignificância, determinando o prosseguimento da 

ação penal.

Alega o agravante, em síntese, que deve ser aplicado o princípio da bagatela, tendo 

em vista o valor do tributo ilidido, inferior a R$ 10.000,00, salientado que não se deve levar 

em consideração questões de ordem subjetiva.

Requer, por isso, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à turma 

para julgamento.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso (fls. 305/315).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão atacada foi proferida nos seguintes termos (fls. 274/277):

O Tribunal de origem concedeu a ordem de habeas corpus pelos 
seguintes fundamentos (fls. 182/183):

In casu, conforme os dados constantes do Inquérito 
Policial 5034493-27.2014.4.04.7000, em especial o Demonstrativo de 
Créditos Tributários Evadidos (evento 01, 'ANEXO2', fls. 02/03), foram 
apreendidas diversas mercadorias de origem estrangeira, avaliadas em 
R$3.719,41 (três mil, setecentos e dezenove reais e quarenta e um 
centavos). Já os impostos federais incidentes e não recolhidos (Imposto de 
Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados), caso a importação 
fosse regular, atingem o montante de R$1.860,92 (um mil, oitocentos e 
sessenta reais e noventa e dois centavos). 

[...]
Nessa senda, o quantum estimado das exações devidas 

na hipótese em testilha, diante da suposta importação de mercadorias 
forâneas sem regularidade fiscal, corresponde à importância inferior ao 
limite mínimo de relevância administrativa, permitindo o reconhecimento, 
na esfera penal, da atipicidade da conduta delituosa praticada em teoria. 

Consignou o acórdão, ainda, que eventual reiteração criminal não 
importa o afastamento da tese despenalizante, porquanto o reconhecimento da 
bagatela não pressupõe a análise de circunstâncias subjetivas, sendo aferida 
apenas em função de aspectos objetivos referentes ao delito perpetrado (fl. 
184).

O acórdão recorrido, a despeito de reconhecer a existência de 
reiteradas autuações em procedimentos administrativos fiscais, deixou de 
considerar o elevado grau de reprovabilidade da prática reiterada do crime de 
descaminho, obstando a aplicação do princípio da insignificância, em 
dissonância do entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE CRIMINOSA. AÇÕES 
PENAIS EM CURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que 
o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, visto que tal circunstância denota maior 
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grau de reprovabilidade do comportamento lesivo, sendo desnecessário 
perquirir o valor dos tributos iludidos pelo acusado

2. A existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese 
não configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1575592/PR, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 15/08/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. ACÓRDÃO A QUO QUE 
AFASTOU A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ENTENDIMENTO QUE GUARDA HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NESTA CORTE. SÚMULA 
568/STJ.

1. Segundo o entendimento deste Tribunal, não é 
possível a aplicação do princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando a existência de informações acerca da reiteração 
criminosa em delitos da mesma natureza demostra elevado grau de 
reprovabilidade da conduta e maior grau de lesividade jurídica provocada, 
sendo que, inclusive as reiteradas autuações em processos administrativos 
fiscais, os inquéritos e ações penais em curso, mesmo não configurando 
reincidência, são suficientes para caracterizar a habitualidade criminosa. 
Precedentes. 2. No julgamento do REsp n. 1.112.748/TO (representativo 
de controvérsia), esta Corte firmou entendimento de que o reconhecimento 
do princípio da insignificância no delito de descaminho está adstrito ao 
valor de dez mil reais, previsto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, sendo 
que, no caso dos autos, o montante do tributo iludido supera esse valor.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
812.459/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 09/06/2016)

Na hipótese, consta do acórdão que o acusado possui outras oito 
autuações fiscais: nºs 12719.721703/2011-29; 12457.722365/2012-51; 
12457.732507/2012-99; 12457.729458/2013-98; 11965.726013/2013-53; 
11965.726747/2013-32 e 11965.720829/2014-54 (fl. 189). 

Assim, havendo outros processos administrativos fiscais em seu 
desfavor, afasta-se a incidência do princípio da insignificância, dada a 
potencialidade de maior lesão ao bem jurídico tutelado.

Cumpre observar que a jurisprudência desta Corte é pacífica no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nos casos em que o 
réu é reiteradamente autuado em processos administrativo-fiscais, como é o 
caso dos autos, sem que isso caracterize ofensa à orientação da Súmula 
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444/STJ (AgInt no REsp 1601680/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2016, Dje 23/08/2016). No mesmo sentido:

CONSTITUCIONAL E PENAL. RHC. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  
REITERAÇÃO DELITIVA. AÇÕES PENAIS, INQUÉRITOS E 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM CURSO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. No que se refere ao crime de descaminho, a 
jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, visto que tal circunstância denota maior grau de reprovabilidade 
do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor dos 
tributos iludidos pelo acusado.

2. A existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese 
não configurarem reincidência, denotam a habituação delitiva do réu e 
afastam, por consectário, a incidência do princípio da insignificância. 
Precedentes.

3. Recurso desprovido. (RHC 51.430/PR, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, Dje 
15/04/2016).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a 
incidência da insignificância, determinando o prosseguimento da ação penal.

Como se observa, foi devidamente consignado que a jurisprudência desta Corte é 

pacífica no sentido da não incidência do princípio da insignificância nos casos em que o 

réu é reiteradamente autuado em processos administrativo-fiscais, como é o caso dos 

autos.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0186369-3 REsp 1.614.167 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50095208520164040000  50112701120154047000  50344932720144047000  
PR-50112701120154047000

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : JEAN MICHEL KLUK 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN MICHEL KLUK 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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